
"Entre os métodos de com-
bate à infecção hospitalar, um 
dos mais eficientes ainda é o há-
bito de médicos e enfermeiras 
lavarem as mãos antes e depois 
do contato com os pacientes." A 
exposição desse sistema provo-
cou admiração entre os assisten-
tes do Simpósio sobre Infecção 
Hospitalar, promovido pela di-
retoria do hospital Emílio Ri-
bas. No entanto. Robert Katz, 
professor da Universidade de 
Ohio, nos Estados Unidos, afir-
mou que o método é simples 
mas de grande importância, 
pois elimina bactérias, germes e 
possíveis fontes de infecção pro-
vocadas pela secreção dos 
tecidos. 

Na palestra de ontem, Robert 
Katz expôs o método experi-
mental que está aplicando há 
três anos no Hospital da Univer-
sidade de Ohio. O método divi- 

de-se em três etapas. A primeira 
é o programa de combate à in-
fecção. Por meio dele são esta-
belecidos os controles de saúde 
e educação sanitária dos funcio-
nários, médicos e enfermeiras e 
também cria-se o sistema de uso 
de antibióticos, aplicação e con-
trole. 

A fase seguinte é a criação de 
um Comité de Infecção Hospi-
talar, comissão composta de re-
presentantes de todas as áreas 
do hospital, ou seja, médicos, 
enfermeiras, administradores e 
laboratoristas. Esse comitê tem 
como função específica o acom-
panhamento do programa. 

A terceira fase, "mais difícil e 
dispendiosa", segundo Robert 
Katz, é a da criação de rotinas e 
normas. A elaboração dos regu-
lamentos é feita pelo comité em 
função das necessidades indivi-
duais de cada área do hospital. 
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dos correspondentes 

Muita reserva e ceticismo 
quanto à viabilidade da idéia: 
foi assim que, na maioria dos 
Estados brasileiros, foi recebida 
a proposta do ministro da Saúde 
para que as verbas dos progra-
mas do PIASS sejam passadas 
diretamente aos municípios. Pa-
ra quase todos os secretários e 
técnicos ligados à área da 
Saúde, os municípios não dis-
põem de infra-estrutura para 
cumprir as diferentes tarefas, 
em seus níveis práticos e admi-
nistrativos. 

O secretário da Saúde inte-
rino da Bahia, Gelson Lopes, faz 
uma análise que é típica de ou-
tras capitais: para ele,"não há 
malversação de verbas" — ao 
menos na Bahia — e todos os 
projetos, dos 372 milhões de cru-
zeiros do PIASS já são adminis-

' trados e fiscalizados normal-
mente pela Delegacia Federal 
da Saúde. Salomão Ribas Jr., se-
cretário da Saúde de Santa Cata-
ri na, diz que no seu Estado prati-
camente nenhum município, 
nem mesmo os de melhor situa-
ção financeira, tem condições de  

aplicar as verbas do Ministério. 
Joinville — ele cita como exem-
plo — tem a maior arrecadação 
de ICM e hoje enfrenta sérios 
problemas na área da saúde. 
Projetos como os de saúde men-
tal, materno-infantil, controle 
de doenças transmissíveis e ou-
tros são muito complexos e exi-
gem treinamento adequado. O 
secretário da Saúde do Acre, 
Manoel da Costa Souza, vai 
mais longe: para ele, "se os re-
cursos forem transferidos aos 
municípios é que poderão ser 
pulverizados e mal-usados". Ne-
nhuma cidade do Acre, diz ele, 
tem pessoal qualificado para 
preparar balancetes, planejar e 
coordenar o uso dessas verbas. 
Seu exemplo: o Ministério libera 
150 mil cruzeiros mensais para 
tratamento de hanseníase nas 
cidades entre Cruzeiros e Rio 
Branco. E se mudar o critério, 
pode ser destinado dinheiro pa-
ra cidades que nem precisam de-
le para tal tarefa. A medida 
"pode até ser boa para outros 
Estados, mas aqui seria desas-
trosa". 

Em Minas Gerais a situação se 
repete: o secretário Faria Tava-
res, depois de explicar que sua 
área tem cumprido todos os pro-
gramas com eficiência, a pouca 
capacidade gerencial dos muni-
cípios torna impossível a mu-
dança. Já o deputado Dalton 
Canabrava, do MDB, que pre- 

side a Comissão de Saúde da As-
sembléia Legislativa mineira, 
acha que a medida do ministro 
"viria fortalecer o município, já 
tão discriminado na distribui-
ção de renda". 

As insinuações do ministro, 
quanto à existência de "interes-
ses politiqueiros", foram tam-
bém negadas em todas as Secre-
tarias procuradas. Embora haja 
problemas locais, entre funcio-
nários de certos escalões, geral-
mente decorrentes das diferen-
ças entre grupos políticos da 
Arena e do MDB, a reação geral 
era de que todas as aplicações 
das Secretarias são normal-
mente fiscalizadas pelas pró-
prias autoridades federais. 

Especialista propõe higiene 
para reduzir taxa de infecção 

Abrangem desde os métodos de 
limpeza até o contato direto 
com pacientes comuns e de 
"alto risco", isto é, que apresen-
tam maior resistência ã aplica-
ção dos antibióticos. 

A execução desse programa 
encarece as diárias hospitalares. 
Ainda assim, Robert Katz 
afirma que ele é "altamente 
compensador", pois o custo ele-
vado é "insignificante" se com-
parado à redução nos índices de 
mortalidade provocada pela in-
fecção. 

No Hospital da Universidade 
de Ohaio , o método começou a 
ser aplicado em 1974. Naquela, 
ocasião o índice de mortes pro-
vocadas por infecção era 12%. 
No segundo ano de aplicação do 
método este número caiu para 
6% e, em 1977, chegou a ser de 2 a 
3%. 


